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Despacho n.o 8145/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos PA:

SMOR PA ADCN 020624-F, Carlos Manuel da Silva Almeida,
EMGFA.

Conta esta situação desde 30 de Dezembro de 2005.

3 de Janeiro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8146/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos ABST:

SAJ ABST Q 026032-A, José Carlos de Freitas Jordão, BA 5.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 2005.

3 de Janeiro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8147/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos MMT:

SAJ MMT Q 014639-A, José Medinas da Costa, AT 1.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 2005.

3 de Janeiro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8148/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos PA:

SAJ PA Q 027668-F, Firmino Gomes Rodrigues, CFMTFA.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 2005.

3 de Janeiro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8149/2006 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos AMA:

1SAR AMA Q 023775-C, José Albano Azevedo Pereira, AFA.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 2005.

3 de Janeiro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8150/2006 (2.a série). — Manda o chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Quadro de sargentos ABST:

SCH ABST Q 016791-G, Fernando José da Silva Santos Carvalho,
DMA.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 2005.

3 de Janeiro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DO AMBIENTE,
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESEN-
VOLVIMENTO REGIONAL, DA ECONOMIA E DA INO-
VAÇÃO, DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS E DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES.

Despacho conjunto n.o 324/2006. — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 169/2005, de 24 de Outubro, que aprovou a Estratégia
Nacional para a Energia, estabeleceu como uma das linhas de orien-
tação estratégica o reforço do aproveitamento das fontes de energia
renovável (FER) e a criação de dusters industriais associados.

O empenhamento do Governo no tocante ao combate às alterações
climáticas e à redução da dependência energética face ao exterior
foi já manifestado através da fixação de objectivos mais ambiciosos
para a utilização dos recursos endógenos, em particular da energia
eólica, tendo, para o efeito, aumentado as metas de referência
para 5100 Mw.

Está o Governo convicto de que o desenvolvimento de outras fontes
de energia renovável, nomeadamente nas tecnologias emergentes,
como a energia das ondas marítimas, constitui um relevante contributo
não só para a segurança de abastecimento como também para a criação
de um duster com elevado potencial e envolvimento dos centros de
competência nacionais.

No tocante à energia das ondas e tendo em atenção o significativo
potencial de que o País dispõe, importa criar as condições e definir
um enquadramento que permita o desenvolvimento de uma indústria
nacional, fornecedora de bens de equipamento e de serviços, inter-
nacionalmente competitiva.

É importante realçar que esta actividade ligada ao mar pode dina-
mizar um sector já existente de serviços de apoio, bem como contribuir
para o desenvolvimento de tecnologias e de empresas vocacionadas
para a exploração económica de outros recursos marinhos.

Neste contexto, o Governo reitera o seu propósito de incentivar
a investigação e o desenvolvimento tecnológico necessários à criação
de equipamentos aplicáveis na produção de electricidade, designa-
damente a partir da energia das ondas marítimas, pelo que promoverá
as iniciativas legislativas e administrativas necessárias com vista à faci-
litação e aligeiramento dos processos de autorização (licenciamento
ou concessão) de parques off shore para instalação daqueles equi-
pamentos.




